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Mantém-ao doc14ão recorrida quan o pro 
latada de acordo com ao diaposiQoes de 
lei aplicavola a espeole. 

V1 M5 t RELATADOS htos autos em que Adoltà: 

Loureiro Real recorro ao 8r. Ministro do Trabalho, Xndíetria e 

Com rcio cia decisão proferida pala Câmara de Prevtd noia  $0.. 

dai, em 11 do novembro de 19 4, negando provimento ao recurso 

interposto polo recorrente do ato da Junta AdministratIvai da 

Caixa do Aposentadoria e Pens es doa Ferroviários da Ustrada Te 

rasá Cristina, que lhe Indeferiu o pedido do averbação do tempo 

de serviço prestado a firma 54 Tourinho & Oia: 
CO IIZRANDO, que conforme preoettu o 

raf  nino do art. 18 do Decreto-lei mi. 3 710, de 14 de 

bro de 19 4,  das doc1s es das Czriaraa cabo recurso para ,o Con-

selho I?lónõ; 

C0 311 RAUD0, poi4m, que o Sr. Ministro do 

Trabalho decidiu que o recurso "não deve ser considerado preju~ 

dicado por no estar dirigido & autoridade competente"; 

C0ilEXDERAND0, entretanto, que o recurso em 

oause  no encontra apato local, e carece de fundamento,  eis 

que se trata de tempo de serviço prestado em construção de es-

trada, e que só  pode ser averbado quando o interessado for apro 

voltado na definitiva organização da empresa respectiva, confor 

me estabelece o art. !4fl do Decreto 20 165, cio 1 de outubro de 

1931, circunstância que não ocorreu no cano em pprEçoj 



Proc. 11 26011i!1  
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RESOLVE  o Consolho Nacional do !rabalho, em aos:, 

5 O plena, por unaniMidade de votoe, negar provimento ao recurso 

ra manter a decisão recorrida. 

Rio de Janeiro, li do mato de 1914t.. 

a,)  I?tlinto ldiller  Presidente 

a)  B.J.(knisez'zaeili  Relator 

Pul presente: J1 Leone]. de Rezende Alvim  Procurador Gerei 


